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	 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU

  Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio – Selip

  Diretoria de Licitações – Dilic 

  



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

SECRETARIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO

DIRETORIA DE LICITAÇÕES 

CARTA-CONVITE Nº 1/2015

A Comissão Especial de Licitação, designada pela Portaria-Selip n.º 24, de 5 de setembro de 2015, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, realizará licitação na modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO,  mediante as condições estabelecidas nesta Carta-Convite e seus Anexos.

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES "DOCUMENTAÇÃO" E "PROPOSTA”

LOCAL: 
Sala de reuniões da Diretoria de Licitações - Dilic (Anexo I, sala 101) – Tribunal de Contas da União – Setor de Administração Federal Sul (SAFS) – Quadra 04 – Lote 01 – Brasília/DF
DATA: 
18 de junho de 2015

HORÁRIO: 
10:00 (horário local)
SEÇÃO I – DO OBJETO

1. 
A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário de carga (incluindo seguro dos bens, embalagem, coleta, carga, descarga e entrega - ida e volta – Recife – Brasília - Recife), em caminhão fechado tipo baú, compreendendo o transporte de materiais que serão utilizados em evento de acessibilidade na Sede do Tribunal de Contas da União, em Brasília-DF, conforme especificações constantes do Anexo I. 
SEÇÃO II – DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

2. 
O valor estimado para a contratação objeto desta licitação é de R$17.213,09 (dezessete mil duzentos e treze reais e nove centavos), conforme o orçamento constante do Anexo II.

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3. 
Poderão participar deste Convite quaisquer licitantes que comprovarem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Ato Convocatório para a execução de seu objeto.
4. 
Não poderão participar deste Convite:
4.1. 
Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o TCU, durante o prazo da sanção aplicada;
4.2. 
Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
4.3. 
Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;
4.4. 
Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;

4.5.  
Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;

4.6.  
Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;
4.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

4.7.  
Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
4.8. 
Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Convite;
4.9. 
Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;
4.10. 
Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
4.11. 
Consórcio de empresa, qualquer de seja sua forma de constituição.

SEÇÃO VI – DO PROCEDIMENTO

5. 
As aberturas dos envelopes “Documentação” e “Proposta” serão realizadas em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos representantes legais dos licitantes presentes e pelos membros da Comissão Especial de Licitação.
6. 
O credenciamento dos representantes legais dos licitantes será efetuado mediante a apresentação de contrato social, em que conste como sócia a pessoa a ser credenciada, ou apresentação de procuração ou de documento equivalente que invista a pessoa a ser credenciada de poderes para se manifestar em nome do licitante durante a sessão de abertura dos envelopes.

6.1. 
Cada representante poderá representar apenas um licitante.
6.2. 
O documento de representação será apresentado à Comissão Especial de Licitação antes da abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, ou quando esta o exigir.
6.3. 
A não apresentação do documento legal de representação não inabilitará ou desclassificará o licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar em seu nome.
6.4. 
As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal dos licitantes somente poderão participar da sessão como ouvintes.

7. 
Realizado o credenciamento dos representantes legais dos licitantes, será verificado eventual descumprimento das vedações elencadas na Condição 4 da Seção III – Da Participação na Licitação, mediante consulta ao:

7.1.  
Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93;
7.2.  
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;

7.3.  
Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.
8.  
A consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.

9.  
Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame, os envelopes “Documentação”, relativos à habilitação, serão abertos e apreciados pela Comissão Especial de Licitação, na presença dos interessados.
10. 
Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope “Documentação”, ou apresentarem-nos em desacordo com o estabelecido neste Ato Convocatório, ou, ainda,  apresentarem-nos com irregularidades, serão inabilitados, não se admitindo complementação posterior.
11. 
Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Especial de Licitação.
12. 
A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.
13. 
Os envelopes fechados, contendo as propostas dos licitantes inabilitados, serão a estes devolvidos, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação.
13.1. 
Caso os licitantes inabilitados não estejam presentes na ocasião da devolução dos envelopes, estes ficarão à sua disposição pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação do resultado da licitação, podendo ser destruídos pela Comissão Especial de Licitação depois de trancorrido este prazo.

14. 
Os envelopes “Proposta” dos licitantes habilitados serão abertos, desde que transcorrido o prazo sem interposição recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.
15. 
Ultrapassada a fase de habilitação dos licitantes e abertas as propostas, não caberá desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
16. 
A conformidade de cada proposta com os requisitos do Ato Convocatório será verificada pela Comissão Especial de Licitação, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 
17. 
Julgadas e classificadas as propostas, a autoridade competente deliberará quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação.


18. 
Todos os documentos e propostas serão rubricadas pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes à sessão.
19. 
Inviabilizada a continuidade do procedimento licitatório na sessão de abertura dos envelopes,  os motivos para a suspensão dos trabalhos deverão ser consignados em ata e a sequência da licitação dar-se-á em nova reunião previamente comunicada a todos os licitantes.
19.1. 
Caso a suspensão dos trabalhos ocorra antes da abertura dos envelopes “Documentação” ou “Proposta”, estes ficarão sob a guarda da Comissão Especial de Licitação, devidamente rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes legais dos licitantes presentes, até a data e o horário marcados para continuidade da licitação.

SEÇÃO VII – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

20. 
Os envelopes “Documentação” e “Proposta” deverão ser entregues, no local definido no preâmbulo deste Ato Convocatório, até a data e o horário estabelecidos, quando então encerrar-se-á a fase de recebimento dos envelopes.

20.1. 
Será permitido o encaminhamento dos envelopes por via postal, desde que respeitado o recebimento no local, a data e a hora estabelecidos no preâmbulo desta Carta-Convite; 
20.2.  
Não será aceita a participação de licitante retardatário, exceto como ouvinte.
20.3. 
Os envelopes deverão ser separados, fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social e do CNPJ do licitante, os seguintes dizeres:

CONVITE Nº 1/2015
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE Nº 01
CONVITE Nº 1/2015
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PROPOSTA - ENVELOPE Nº 02

SEÇÃO VIII – DA HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE N° 1

21. 
A HABILITAÇÃO dos licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Ato Convocatório.

22. 
Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

23. 
Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:

23.1. 
Declaração, se for o caso, de que o licitante se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei; 

23.2. 
Declaração do licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

23.3. 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.
23.4.  
Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
23.4.1. A boa situação financeira será avaliada pela comprovação do seguinte:

23.4.1.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1;

23.4.1.2. Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação.

23.5. 
Inscrição no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTR-C da Agência Nacional de Transportes Terrestres.
24.                Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

25. 
Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
26. 
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
27. 
Os documentos exigidos deverão, de preferência, ser entregues numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Ato Convocatório, a fim de permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes.
28. 
Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
29. 
Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
30. 
A não regularização da documentação, no prazo previsto na Condição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Carta-Convite, e facultará à Comissão Especial de Licitação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
31. 
Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Especial de Licitação, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

31.1. 
A Comissão Especial de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.
SEÇÃO IX – DA PROPOSTA – ENVELOPE Nº 02

32. 
O licitante deverá apresentar no Envelope nº 02 a proposta de preços, devidamente preenchida na forma do Anexo III. 
33. 
No valor global da proposta deverão estar considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto deste Convite.

34. 
O conteúdo das propostas não poderá ser alterado, salvo com relação às falhas formais, assim consideradas pela Comissão Especial de Licitação.
35. 
Os erros aritméticos serão corrigidos automaticamente pela Comissão Especial de Licitação, bem como as eventuais divergências entre o preço unitário e o total ofertados para os itens que compõem o objeto licitado, prevalecendo sempre o primeiro.
36. 
As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de início da sessão pública de abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, estabelecida no preâmbulo deste Ato Convocatório.

36.1. 
Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

SEÇÃO X – DA ACEITABILIDADE E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA

37. 
A Comissão Especial de Licitação examinará as propostas habilitadas quanto à compatibilidade dos preços ofertados com o valor estimado para a contratação e à conformidade da proposta com as especificações técnicas do objeto e com os requisitos estabelecidos nesta Carta-Convite.

37.1. 
A Comissão Especial de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do TCU ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

38. 
Serão desclassificadas:

38.1. 
as propostas que não atendam às exigências deste Ato Convocatório;
38.2. 
as propostas com valor global superior ao estimado para a contratação;

38.3.  as propostas com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto. 
39. 
Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Especial de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas de inabilitação ou desclassificação.
40. 
Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Carta-Convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes.
41. 
Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que esta Carta-Convite não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
42. 
No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

SEÇÃO XI – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

43. 
Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

43.1. 
a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 10 (dez) minutos, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências estabelecidas nesta Carta-Convite, será adjudicado em seu favor o objeto deste Convite;

43.1.1. Caso o licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempate, conforme art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, será verificado no Portal da Transparência do Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, se o somatório de ordens bancárias recebidas pelo licitante já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar. 
43.1.1.1. A verificação prevista nesta Subcondição levará em consideração a receita bruta obtida pelo licitante no último exercício e no exercício corrente, para fins do disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 3º da Lei Complementar nº 123. 
43.2.  
não ocorrendo a contratação da microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, a Comissão Especial de Licitação convocará, no mesmo prazo estabelecido na subcondição anterior, os licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

43.3. 
no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

43.4. 
o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo estabelecido decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006;

43.5. 
na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

SEÇÃO XIII – DO RECURSO
44. 
O licitante poderá apresentar recurso ao Presidente da Comissão Especial de LIcitação, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante, julgamento das propostas, anulação ou revogação da licitação.

44.1. 
Para efeito do disposto no § 5º do art. 109 da Lei n.° 8.666/93, fica a vista dos autos do TC 011.961/2015-5 franqueada aos interessados.

45. 
Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis. 
46. 
Findo o prazo previsto na Condição anterior, o Presidente da Comissão Especial de Licitação poderá, no prazo de 2 (dois) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou fazer subir o recurso, devidamente informado, à autoridade competente para decisão.
47. 
O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

SEÇÃO XIV – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

48. 
A homologação e adjudicação do objeto desta licitação competem ao Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União. 

49. 
O objeto deste Convite será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.

SEÇÃO XV – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
50. 
Depois de homologado o resultado deste Convite, o licitante vencedor será convocado para retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

51. 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Tribunal de Contas da União.
52. 
Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se o licitante vencedor mantém as condições de habilitação.
53. 
Quando o licitante convocado não retirar a nota de empenho no prazo e nas condições estabelecidos, o TCU poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo  em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, ou poderá revogar este Convite, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
SEÇÃO XVI – DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO, DOS ESCLARECIMENTOS E DOS AVISOS
54. 
Até 2 (dois) dias úteis da data fixada no preâmbulo deste Ato Convocatório, qualquer cidadão poderá impugnar esta Carta-Convite, mediante petição, por escrito, a ser enviada à Comissão Especial de Licitação, no Serviço de Pregão e Cotação Eletrônica do Tribunal de Contas da União, situado no Setor de Administração Federal Sul – SAFS, Quadra 04, Lote 1, Anexo I, sala 103, CEP 70042-900, Brasília-DF. 

55. 
A Comissão Especial de Licitação, auxiliada pelo setor técnico competente, deverá julgar e responder à impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis.
56. 
Decairá do direito de impugnar este Ato Convocatório o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data fixada no preâmbulo desta Carta-Convite, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
57. 
A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar deste Convite até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

58. 
Acolhida a impugnação contra este Ato Convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

59. 
Até a data marcada para abertura da sessão pública fixada no preâmbulo deste Ato Convocatório, qualquer interessado poderá solicitar à Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto.

59.1.  
Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados à Comissão Especial de Licitação exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@tcu.gov.br.

60. 
As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos, bem como os avisos relativos a este Convite, serão disponibilizadas aos interessados por meio do portal do TCU na internet, no endereço http://portal.tcu.gov.br/comunidades/licitacoes-e-contratos-do-tcu/licitacoes/ocultas/licitacoes-em-andamento.htm.
SEÇÃO XVII – DISPOSIÇÕES FINAIS

61. 
O Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União poderá revogar este Convite por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
61.1. 
A anulação do Convite induz à do contrato.

61.2. 
Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
62. 
É facultada à Comissão Especial de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Convite, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

63. 
Na fase de habilitação e no julgamento das propostas, a Comissão Especial de Licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e das propostas e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

63.1. 
Caso os prazos definidos neste Ato Convocatório não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Convite.

64.  
As decisões da Comissão Especial de Licitação serão comunicadas diretamente ou mediante ofício aos licitantes e serão divulgadas no portal do TCU na internet, no endereço eletrônico http://portal.tcu.gov.br/comunidades/licitacoes-e-contratos-do-tcu/licitacoes/ocultas/licitacoes-em-andamento.htm, principalmente, quanto ao seguinte:
64.1. 
Habilitação dos licitantes;

64.2. 
Julgamento das propostas;

64.3. 
Resultado de recurso porventura interposto;

64.4. 
Resultado do Convite.

65. 
Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Ato Convocatório, prevalecerão as últimas.
66. 
Este Convite poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do TCU, sem prejuízo do disposto no art. 21, § 2º, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.

SEÇÃO XVIII – DOS ANEXOS 
67. 
São partes integrantes desta Carta-Convite os seguintes anexos:

67.1. 
Anexo I – Projeto Básico;
67.2. 
Anexo II – Orçamento Estimativo;
67.3.  
Anexo III – Modelo de Proposta de Preços.

SEÇÃO XIX – DO FORO

68. 
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da Cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

Comissão Especial de Licitação, em 10 de junho de 2015. 
                                                                                             Presidente: EVALDO ARAÚJO RAMOS
Membro: MICHEL CONRADO DE ABREU AMARAL
Membro: RENATO TEIXEIRA LEITE DE LA ROCQUE
ANEXO I – PROJETO BÁSICO

1.  
OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte rodoviário de carga (incluindo seguro dos bens, embalagem, coleta, carga e descarga e entrega - ida e volta – Recife – Brasília - Recife), em caminhão fechado tipo baú, compreendendo o transporte de materiais que serão utilizados em evento de acessibilidade na Sede do Tribunal de Contas da União, em Brasília-DF, conforme especificações constantes deste Anexo.
2.  
ESPECIFICAÇÕES E DATAS DE EXECUÇÃO
2.1. Prestação dos serviços de transporte terrestre de carga, incluindo embalagem e coleta no destino (Recife/PE) e Origem (Brasília/DF) e vice-versa (Origem – Brasília e destino Recife), além dos seguros (ida e volta) no valor correspondentes aos bens, conforme especificações abaixo:

a) Equipamentos a serem transportados: 

	Quant.
	Descrição
	Volume unitário
	Peso unitário
	Peso 
total

	1
	Orelhão
	1,8m x 0,7m x 0,7m
	40 kg
	40 kg

	1
	Base
	0,4m x 0,4 x 0,2m
	60 kg
	60 kg

	6
	Peças de calçada itinerante
	2.2m x 1,60m x 0,10m
	40 kg
	240 kg

	1
	Cadeira de Roda
	

	
	Valor dos bens acima
	R$ 10.000,00 (dez mil reais)

	Obs.:
	Especificações gerais de uma cadeira de rodas
	Largura Total Fechada: 32 cm; Altura do chão à manopla: 87 cm; Peso da Cadeira: 15 kg


b) Recife/PE – Brasília/DF:

 
	Data
	Local de Origem
	Local de Entrega

	19/06/2015

	Rua Nossa Senhora da Saúde, 141, Cordeiro, Recife - PE
	Tribunal de Contas da União - Setor de Administração Federal Sul - SAFS Quadra 4, Lote 1 - CEP 70042-900 - Brasília - DF

	Obs.:
	Nesta data, deverá ser recolhida a carga no local de origem para entrega da carga no dia 25/06, em Brasília-DF.


 
c) Brasília/DF – Recife/PE:

 

	Data
	Local de Origem
	Local de Entrega

	01/07/2015
	Tribunal de Contas da União - Setor de Administração Federal Sul - SAFS Quadra 4, Lote 1 - CEP 70042-900 - Brasília - DF
	Rua Nossa Senhora da Saúde, 141, Cordeiro, Recife - PE

	Obs.:
	Nesta data, deverá ser recolhida a carga no local de origem para entrega da carga no dia 09/07, em Recife-PE.


3.  
MODO DE EXECUÇÃO

3.1. A unidade fiscalizadora (Serviço de Transportes/Sesap/Segedam) encaminhará à contratada, por meio de correio eletrônico, autorização de transporte, no qual constará os dados acerca:

a) Do material que será transportado, dimensões e volumes;

b) Trecho (origem/destino);

c) Prazo de entrega do material na unidade de destino;

d) Valor da carga a ser transportada, para efeito de seguro.

3.2. A contratada deverá embalar, coletar, carregar, descarregar e entregar os materiais nos dias e locais especificados no item 2 deste Anexo.

3.3. Para fazer jus ao pagamento, a contratada protocolará no TCU a nota fiscal acompanhada das requisições de serviços e dos conhecimentos de transporte assinados por quem recebeu o material, os quais serão encaminhados ao Serviço de Transportes do TCU para atestação.

4.   
ENCARGOS DA CONTRATANTE

4.1. Solicitar os serviços através de requisição de transporte, a ser expedida pelo Serviço de Transportes do TCU/Setrans, informando os percursos, endereços completos dos locais de entrega das cargas;

4.2. Promover a fiscalização e o acompanhamento, por meio da Serviço de Transportes do TCU/Setrans, da execução do objeto do contrato; 

4.3. Comunicar à contratada quaisquer anormalidades verificadas no atendimento dos serviços;

4.4. Fornecer os valores das cargas e encomendas, para fins de cobrança da taxa de seguro no caso de eventuais extravios ou danos que venham a ser causados durante a execução dos serviços.

5.  
ENCARGOS DA CONTRATADA  E VEDAÇÕES
5.1. Cumprir fielmente o contrato, de modo que os serviços se realizem com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade;

5.2. Fornecer as embalagens e demais materiais, quando for o caso, necessários para a remessa das cargas e encomendas (caixas de papelão reforçado, fitas adesivas, sacos plásticos, etiquetas, etc.);

5.3. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Representante da Administração do TCU, quanto à execução dos serviços a serem contratados;

5.4. Entregar as encomendas em tempo hábil, nos locais indicados pelo TCU, inclusive fora do horário de expediente normal e aos sábados, domingos e/ou feriados, quando necessário;

5.5. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com embarque e desembarque das encomendas;

5.6. Emitir Conhecimento de Transporte na realização do transporte de cargas;

5.7. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

5.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o TCU;

5.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho e nos horários da prestação dos serviços.

5.10. São expressamente vedadas à contratada:

5.10.1. a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;

5.10.2. a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

5.10.3. a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da contratante, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato.

6.  
DO PAGAMENTO

6.1. A contratante realizará o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, contado da atestação de conformidade do serviço prestado e da apresentação do documento fiscal correspondente.

6.2. 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da contratada.

6.3. Caso a contratada opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião do pagamento.

6.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

6.4.1. O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido no item 6.4, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.

6.5. 
A contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Anexo.

6.6. A contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Anexo.

6.7. 
No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

6.7.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

7.  
DAS SANÇÕES
7.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993, por atraso injustificado na execução do contrato e pela inexecução total ou parcial do contrato, o TCU, garantida a prévia defesa, aplicará à contratada as sanções abaixo:

7.1.1. 
Advertência, por escrito;

7.1.2. Multas:

7.1.2.1. de mora – nos percentuais abaixo, cobrada por dia de atraso, após decorrido os prazos de execução fixados no Ato Convocatório, que será calculada sobre o valor total do empenho, até o limite máximo de 10 (dez) dias:

7.1.2.1.1. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, do 1º (primeiro) ao 5º (quinto);

7.1.2.1.2. 1,0% (um por cento) por dia de atraso, do 6º (sexto) ao 10º (décimo) dia.
7.1.2.2. por inexecução:

7.1.2.2.1. parcial, no percentual de 15% (quinze por cento), que será calculada sobre o valor total do empenho;

7.1.2.2.2. total, no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do empenho.

7.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Tribunal de Contas da União (TCU), por prazo não superior a dois anos;

7.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

7.2. 
As sanções previstas no subitem 7.1.1, 7.1.3 e 70.1.4 poderão ser aplicadas juntamente com a de multa.

7.3. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada.

7.3.1. 
Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

7.3.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada à contratante, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

ANEXO II – ORÇAMENTO ESTIMATIVO
	Item
	Descrição do Item
	Quant.
	Valor Unitário

(R$)
	Valor Total

(R$)

	1
	Transporte rodoviário de carga (incluindo seguro dos bens, embalagem, coleta, carga, descarga e entrega - ida e volta – Recife - Brasília - Recife), em caminhão fechado tipo baú, compreendendo o transporte de materiais que serão utilizados em evento de acessibilidade na Sede do Tribunal de Contas da União, em Brasília-DF, conforme especificações constantes do Anexo I da Carta-Convite n.º 1/2015.
	1
	17.213,09
	17.213,09


ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao

Tribunal de Contas da União

Ref.: Convite n.º 1/2015

Apresentamos ao Tribunal de Contas da União a nossa proposta de preços, para transporte rodoviário de carga (incluindo seguro dos bens, embalagem, coleta, carga, descarga e entrega - ida e volta – Recife - Brasília - Recife), em caminhão fechado tipo baú, compreendendo o transporte de materiais que serão utilizados em evento de acessibilidade na Sede do Tribunal de Contas da União, em Brasília-DF, conforme especificações constantes do Anexo I da Carta-Convite n.º 1/2015.

02.
O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data estabelecida no preâmbulo do Ato Convocatório do Convite n.º 1/2015.

03.
Comprometemo-nos a executar o objeto desta licitação nas datas estabelecidas no Anexo I da Carta-Convite n.º 1/2015.

04.
O valor total de nossa proposta é de R$ ___ (_______________), conforme tabela a seguir:                                                      

	Item
	Descrição do Item
	Quant.
	Valor Unitário

(R$)
	Valor Total

(R$)

	1
	Transporte rodoviário de carga (incluindo seguro dos bens, embalagem, coleta, carga, descarga e entrega - ida e volta – Recife - Brasília - Recife), em caminhão fechado tipo baú, compreendendo o transporte de materiais que serão utilizados em evento de acessibilidade na Sede do Tribunal de Contas da União, em Brasília-DF, conforme especificações constantes do Anexo I da Carta-Convite n.º 1/2015.
	1
	
	


Os dados da nossa empresa são:

Razão Social:


______________________________;

CNPJ n.º:


______________________________;

Inscrição Estadual n.º:

______________________________;

Endereço:


______________________________;

CEP:



______________________________;

Cidade:


______________________________;

Estado:


______________________________;

Fone:



______________________________;

Fax (se houver):

______________________________;

E-mail: 


______________________________.

Local e data: __________________________________________

Assinatura e carimbo

(Representante Legal)

Observação: emitir em papel que identifique o licitante.

� Data estimada. Dada a urgência da demanda, a adjudicatária deverá estar inteiramente disponível para recolhimento da carga tão logo lhe seja encaminhada a autorização de transporte de que trata o item 3 deste Anexo.
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